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63ª Sessão Ordinária – 27.03.1990 

SR. WADIH HELÚ – PDS – Para questão de ordem – Sr. Presidente, antes de ser iniciada a discussão e votação do Projeto de lei n.º 545, de 1989, queremos suscitar uma questão de ordem. Dispõe o artigo 144, da VI Consolidação do Regimento Interno que:

“Artigo 144 – as proposições serão submetidas aos seguintes regimes de tramitação: primeiro de urgência, segundo de prioridade e terceiro de tramitação ordinária.” 

A tramitação em regime de urgência decorre da natureza da matéria, elencada nos Incisos I a V do Artigo 145, ou de manifestação do Plenário, reconhecendo-a de caráter urgente.

Nem todos as matérias, entretanto, podem assim ser reconhecidas, conforme prescreve o Inciso VI do Artigo 145 que, de forma exaustiva , enumera as hipóteses em que o plenário pode conceder regime de urgência. A alínea “c” do citado inciso permite a concessão de urgência para matéria que estabeleça adoção ou alteração de lei que deve ser aplicada em época certa, dentro de prazo não superior a 30 dias.

Está tramitando nesta Assembléia o Projeto de lei n.º 69, de 1990, de iniciativa do Tribunal de Justiça, que institui regime especial do trabalho judiciário. Segundo o seu artigo 5.º, o referido Projeto deverá produzir efeitos retroativos a primeiro de março do corrente ano.

Nesse sentido notamos que a propositura em tela encontra-se no rol daquelas passíveis de serem consideradas de caráter urgente, consoante a regra do artigo 145, VI, “c”, do nosso Regimento Interno, eis que se trata de adoção de lei a ser aplicada em época certa, isto é, sobre a qual inexiste dúvida quanto à sua exatidão, cujo prazo exceda 30 dias.

Ao prever a retroação de seus efeitos ao dia primeiro de março último, o Projeto de lei n.º 69, de 1990, não só fixa de imediato, de maneira inequívoca, a época de sua aplicação, como o faz de forma pretérita, satisfazendo, destarte, de sobejo, a exigência relativa ao prazo de 30 dias, contida na parte final do já mencionado dispositivo regimental. O artigo 230 do regimento Interno estatui que a concessão de urgência nos casos sujeitos à deliberação do Plenário depende de requerimento escrito, cuja autoria pode ser (artigo 230, 4.º) de um terço, no mínimo, dos membros da Assembléia.

Acha-se publicado no Diário Oficial do dia 23 de março, página 55, requerimento protocolado no dia 21 do mesmo mês, solicitando com fulcro no artigo 145, VI, “c”, do regimento Interno, a concessão de regime de Urgência para o Projeto de lei n.º 69, de 1990, subscrito por 30 Srs. Deputados. 

Observando, portanto o disposto no citado inciso, diz o Parágrafo 3.º do artigo 229, do Regimento Interno: “que o requerimento de urgência será discutido e votado na mesma sessão de sua apresentação após a votação da matéria da Ordem do Dia”. Acrescenta ainda que “não tendo sido possível a sua discussão e votação, será o requerimento de urgência transferido para a sessão seguinte”.
Diante dessas considerações, Sr. Presidente, formulamos a V. Exa. a seguinte questão de ordem: devendo encerrar-se esta sessão com a discussão e votação do Item 3, nós indagamos de V. Exa. por que razão o requerimento de urgência para o Projeto de lei n.º 69, de 1990, apresentado de conformidade com as exigências regimentais da ordem formal e material, não foi até o momento colocado em discussão?

Entendendo V. Exa. que realmente as ponderações por nós trazidas ao conhecimento desta colenda Mesa são regimentais, poderá V. Exa. determinar de ofício, desde já, a inclusão do requerimento formulado para que se processe no regime de urgência o Projeto de lei n.º 69, de 1990.

Sr. Presidente, é a questão de ordem que formulamos a V. Exa..

